









Resumo:  Este  artigo  jurídico  trata  do  direito  fundamental  do  ser  humano  ter  um  desenvolvimento 
sustentável,  e  tem  como  objetivo  identificar  o  desenvolvimento  sustentável  como  sendo  um direito 
fundamental consagrado universalmente. Em sua elaboração foi utilizado o seguinte material: textos 
doutrinários,  legislação nacional pertinente e documentos  internacionais. A conclusão  indica que: o 
desenvolvimento sustentável é um direito fundamental do homem e que devemos manter equilibrada 
a  relação  ambiente  e  desenvolvimento  econômico,  sendo  utilizados  para  isso  os  princípios 
norteadores. 
Palavras­chaves: Direito Fundamental, Desenvolvimento Econômico e Ambiente 
Abstract:  This  legal  question  of  the  fundamental  right  of  human  beings  to  have  a  sustainable 
development,  and  aims  to  identify  sustainable  development  as  a  fundamental  right  enshrined 
universally.  In  their  preparation  was  used  the  following  material:  doctrinal  texts,  relevant  national 






doutrina  jurídica  brasileira,  que  é  o  direito  fundamental  do  ser  humano  obter  um 
desenvolvimento sustentável, visando as necessidades ambientais e econômicas. 
Inicialmente,  para  demonstrar  este  direito  fundamental  foi  necessária  uma 
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seres  humanos  diante  estes  direitos  a  ponto  de  serem  considerados  como 
fundamentais para existência digna do homem. 





Ao  final  será  feita  a  relação  entre  os  dois  direitos  fundamentais,  ambiente 
sadio  e  desenvolvimento,  sendo  ambos  essenciais  ao  homem,  pois  afetam  a 
qualidade  de  vida  das  pessoas,  quando  desequilibrado  e  não  ponderados  a 
utilização dos valores econômicos e ambientais, afetam negativamente a qualidade 
de vida, pois em prol de um afasta a incidência do outro, que não deve acontecer. 
Mas  quando equilibrados  e  ponderados  a  sua  atuação,  sendo  utilizados  de  forma 
conjunta, a qualidade de vida das pessoas aproxima­se de um  ideal de existência 
digna. 
Em  conclusão  apontamos  o  desenvolvimento  sustentável  como  um  direito 
fundamental  e  essencial  ao  homem,  para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  das 
pessoas nos dias de hoje e pela manutenção dos direitos envolvidos para as futuras 
gerações. 
Tendo  como  metodologia,  para  a  realização  deste  trabalho,  a  pesquisa 
doutrinária em diversos livros especializados no ordenamento  jurídico, em especial 
no  tema  dos  direitos  fundamentais  e  do  desenvolvimento  sustentável,  sendo 
analisado  as  legislações,  atos  normativos  nacionais,  e  documentos  internacionais 
sobre o assunto. 
1. Análise dos Direitos Fundamentais 
Busca­se  inicialmente  realizar  uma  abordagem  sobre  os  direitos 













O  surgimento  dos direitos  fundamentais  como direitos  explícitos  do homem, 
não  ocorreu  de  imediato,  mas  sim  por  um  processo  de  conquistas  e  também  de 
reafirmação  de  direitos  que  foram  abandonados,  devido  à  opressão  do  Estado 
contra os indivíduos. 
Estes  direitos  foram  se  originando  a  partir  de  declarações  que 
demonstravam  a  necessidade  de  explicitá­los,  devido  o  desenvolvimento  humano, 
podendo ser considerado que o reconhecimento dos direitos  fundamentais através 
de enunciados explícitos como sendo uma prática recente e que não  tem limites o 
seu  desenvolvimento,  vez  que  o  homem  para  se  desenvolver  necessidade  de 
conquistar e reconquistar direitos que foram perdidos anteriormente. 3 
Na  antiguidade,  praticamente  não  existia  os  direitos  dos  homens,  pois  não 
eram tratados como iguais, uns tendo direitos e outro na total inexistência. Exemplo 
claro  está  na  escravidão  que  era  vista  como  uma  situação  natural,  vez  que 
acreditavam  que  somente  algumas  pessoas  eram  possuidoras  do  saber  para  o 
comando  do  Estado,  enquanto  os  que  não  detinham  o  saber  devia  ser  colocado 
como uma subespécie sendo escravos ou súditos do primeiro grupo de pessoas. Tal 
pensamento  não  era  único  na  antiguidade,  existia  também  os  que  com  base  na 
natureza biológica acreditavam que os homens eram iguais e deveriam ser tratados 
de forma igual. 4 











Na  idade média se  inicia o aparecimento dos direitos  fundamentais, no qual 
passou  a  valorizar  os  direitos  naturais  e  limitando  o  poder  do  monarca  contra  os 
indivíduos, surgindo o humanismo. 5 
Com  o  desenvolvimento  da  humanidade  passa­se  a  vislumbrar  que  deve 
existir  uma  harmonia  entre  os  interesses  dos  indivíduos  e  da  sociedade,  que  o 




processo  de  explicitação  dos  direitos  fundamentais  da  modernidade,  no  qual 




princípio  da  separação  dos  poderes  e  o  processo  democrático  de  ocupação  dos 
cargos de representação do povo; o direito de defesa e de um processo justo; dentre 
outros princípios. 6 
Observo  que  tais  princípios  norteiam  os  direitos  fundamentais  até  os  dias 
atuais,  que  apesar  da  época  de  sua  origem  encontra­se  totalmente  atualizados  e 





pudesse  haver  a  formação  do  Estado  Federal,  com  a  composição  das  treze 











A  constituição  do  Bill  of  Rights  ocorre  a  partir  de  duas  etapas  inicialmente, 
quando  foi  necessário  a  inclusão  de  direitos  fundamentais  do  homem  para  que 
algumas  da  treze  colônias  concordassem  com  a  formação  do  Estado  Federal,  no 
qual  perderiam a  sua  soberania,  “aprovadas em 1791,  às  quais  se  acrescentaram 
outras até 1975, que constituem o Bill of Rights do povo americano” 7 
Novamente, podemos observar que  tais direitos  fundamentais contemplados 




sofreu  interferências  da  Declaração  de  Direitos  do  Bom  Povo  da  Virgínia  e  da 
Revolução Americana  que posteriormente  originou  a Declaração Norte­Americana, 
ocorreu  uma  preocupação  com  a  universalização  dos  direitos  fundamentais, 
diferentemente  do  que  ocorria  até  então,  que  as  situações  eram  vistas  de  forma 
mais  concreta  e  particularizada,  surgindo  três  elementos  fundamentais:  o 
intelectualismo,  no  qual  se  busca  a  formação  de  um  Estado  ideal,  através  da 
instauração  de um poder  legítimo  com o  fortalecimento  da participação popular;  o 




de grande  importância para a concretude da  teoria dos direitos  fundamentais, que 
será estudado posteriormente. 
1.2. Conceito de Direitos Fundamentais 











Entendem  alguns  autores,  que  os  direitos  fundamentais  são  direitos 
positivados  nas  Constituições  dos  Estados,  incorporando  direitos  naturais  do 
indivíduo no ordenamento  jurídico pátrio.  Importante que sua positivação ocorra no 
texto  constitucional  para  que  tenha uma  eficácia  de  teor  constitucional  e  que  não 
seja mera proposição de  ideais para os  indivíduos. Enquanto outros autores vêem 













Não  podemos  nos  restringir,  que  os  direitos  fundamentais  são  tão  somente 
aos positivados na Constituição, no qual para serem efetivados pelo Estado carecem 
de positivação  constitucional,  aderindo a  uma  característica  exclusivamente  formal 
dos  direitos  fundamentais,  pois  existem  normas  materialmente  fundamentais  que 
independem  de  positivação  pela  Constituição,  tendo  em  vista  que  o  seu 
desenvolvimento  e  sua  universalização  fazem  como  que  os  direitos  fundamentais 
sejam declarados para todos os homens, independente do país em que vivem. 
Os  direitos  fundamentais  são  essenciais  a  existência  do  homem  de  forma 

















no  qual  alguns  autores  os  denominam  de  gerações  e  outros  entendem  que  são 
dimensões. Os defensores da segunda nomenclatura aduzem que a denominação 
gerações poderia aparentar que os direitos consagrados na geração teriam início e 
término,  devendo  acabar  uma  geração  para  iniciar  outra.  Enquanto  que  o 
entendimento  condizente  às  dimensões  traduz  uma  idéia  de  que  tais  direitos  se 
complementam 11 . 
As  dimensões  se  complementam  na  concretude  dos  direitos  fundamentais. 
Provavelmente surgirão outras dimensões com o desenvolvimento dos direitos e da 
necessidade da existência dos seres humanos. 
Os  direitos  da  primeira  dimensão  são  os  direitos  da  liberdade,  no  qual 
atualmente  encontram­se  consolidados,  não  existindo  um  Estado  Democrático  de 
Direito que em sua Constituição não consagrem os direitos da primeira dimensão. 12 
São direitos individuais e políticos no qual são oponíveis contra o Estado, são 
direitos  de  oposição,  no  qual  tem  a  função  de  proteger  o  indivíduo  das  ações 
positivas e negativas do Estado, são direitos de autonomia e  independência diante 
outros  indivíduos  e  do  próprio  Estado 13 .  “É  que  os  direitos  individuais  e  políticos, 
consolidados  pelo  liberalismo,  impunham  ao  Estado,  basicamente,  deveres  de 
abstenção”. 14 













Cabe  ao  próprio  Estado  concretizar  os  instrumentos  de  defesa  do  cidadão 




A  limitação  de  atuação  do  Estado  não  está  somente  incluída  na  esfera  de 
atuação privada, mas em todo o processo de atuação estatal, vez que deve limitar a 
ação até mesmo quando exista uma área de  livre atuação do Estado, devendo os 




entre  os  cidadãos. Assim  são direitos  prestacionais  positivados  com o objetivo  da 
realização de justiça. 
Esses  direitos  complementam  os  direitos  de  primeira  dimensão,  vez  que 






nos  demonstra  novamente  que  o  rol  dos  direitos  fundamentais  na  Constituição 




palavras  de  Fernanda  Luiza  Fontoura  de Medeiros,  a  interligação  desses  direitos 











com  os  da  primeira  dimensão,  vez  que  o  impacto  da  industrialização  e  os  graves 
problemas  sociais  e  econômicos  agregados,  de  que  a  consagração  formal  de 
liberdade  e  igualdade  não  gerava  a  garantia  das  mesmas,  foram  o  impulso 
necessário  a  reivindicações  e  o  reconhecimento  de  que  o  Estado  deveria  ter  um 
comportamento ativo na realização da justiça social. 17 









Importante  para  caracterizar  as  garantias  das  instituições  que  as  mesmas 




dotado de  forma e organização, a que  já se prende  também uma situação  jurídica 
constatável”. 19 
Os  direitos  de  terceira  dimensão,  objeto  de  grande  importância  para  este 















na  proteção  da  própria  existência.  São  direitos  coletivos  e  difusos 20  no  qual  são 
assegurados para a defesa da humanidade. 
Tais  direitos  não  têm  como  objetivo  a  proteção  de  direitos  individuais  nem 
mesmo  de  um  grupo  ou  de  um  Estado,  visam  este  a  proteger  todo  o  gênero 
humano,  daí  se  fundamentar  na  fraternidade  e  na  cooperação,  tendo  como  titular 
deste direito  toda a coletividade. Estas características são as que diferenciam das 
outras duas dimensões já mencionadas. 21 
Essa  dimensão  é  dotada  de  uma  grande  universalidade,  tendo  em  vista  o 
compromisso  com  a  solidariedade  dos  que  podem  e  devem  ajudar  com  os  que 
necessitam de ajuda, pois a busca do equilíbrio referente a estes direitos é essencial 
à permanência e a manutenção da vida humana com qualidade. 
Com  o  advento  da  globalização  vem  existindo  uma  ameaça  de 
enfraquecimento da soberania e dos valores dos Estados, oriundo da globalização 
econômica  que  a  partir  de  um  pensamento  econômico  influenciar  na  política  dos 
Estados  de  forma  a  debilitar  os  direitos  e  garantias  em  prol  de  uma  globalização 
única e exclusivamente econômica. 22 
Em  contra  partida  uma  globalização  política  de maior  amplitude  e  benéfica 
para  o  homem  é  a  globalização  política  dos  direitos  fundamentais  para  torná­los 
cada vez mais universais propiciando uma melhor existência do homem, partindo da 
liberdade  e  da  igualdade  e  da  fraternidade,  sendo  uma  cumulação  de  todas  as 
outras dimensões e de outras que vierem a surgir, consagrando ser desnecessário a 
positivação dos direitos  fundamentais de  forma expressa no  texto constitucional de 
um Estado para que eles sejam considerados como fundamentais. 
20  GRECO,  Leonardo.  Estudos  de  Direito  Processual,  Campos  dos  Goytacazes  –  RJ: 
Faculdade de Direito de Campos, 2005, p. 472. 
(...) a tutela dos interesses de grupos é bastante abrangente através das ações coletivas, pois 
inclui os chamados  interesses difusos  (metaindividuais de  natureza  indivisível, de que são  titulares 
pessoas indeterminadas ligadas por circunstâncias de fato; exemplo: o meio ambiente), os coletivos 

















não  sofrendo  manipulação  nem  interferências  do  poder  estatal  e  nem  do  poder 
econômico, como o pluralismo 23  também dever ser livre e igualitário. 24 
Esta dimensão consagra o direito do indivíduo e da sociedade participarem do 
destino  do  Estado  e  de  sua  gestão,  que  vem  se  efetivando  no  Brasil  através  do 
crescente  número  de  Conselhos  Nacionais,  Estaduais  e  Municipais,  inserindo  a 
sociedade  na  gestão  do  Estado,  tendo  também  como  forma  de  garantir  esses 
direitos os instrumentos processuais na defesa da cidadania como a ação popular e 
a ação civil pública. 
O desenvolvimento sustentável está  intimamente  ligado à  teoria dos direitos 
fundamentais,  vez  que  o  crescimento  econômico  é  fundamental  para  a  existência 
digna  do  homem  da  mesma  forma  que  a  proteção  e  preservação  dos  recursos 
ambientais.  Sendo  contrário  ao  homem  qualquer  crescimento  desvinculado  da 
manutenção  ambiental,  devendo  o  desenvolvimento  ser  pautado  por  valores  e 




Direito Ambiental.  In:  PEIXINHO, Manoel Messias  (Organizador). Os Princípios  da Constituição  de 
1988: Princípios  Fundamentais  e Garantias Constitucionais. Rio  de  Janeiro:  Lumen  Juris,  2001,  p. 
403. 
O  pluralismo  político  pressupõe  a  existência  de  diversos  grupos,  muitos  com  interesses 
opostos, devendo ser garantido a cada um deles espaço para manifestação e expressão políticas de 
suas  idéias.  Assim,  a  liberdade  de  associação,  a  liberdade  partidária,  a  liberdade  de  reunião  e  de 










Os  princípios  norteadores  do  desenvolvimento  sustentável  devem  ser 
utilizados para que o desenvolvimento econômico exista respeitando os parâmetros 
essenciais dos seres humanos. 
Deve  o Estado e  toda  sociedade  ponderar os  princípios  ambientais  com os 
econômicos  para  se  alcançar  o  desenvolvimento,  capaz  de  proporcionar  um 











o  ambiente  como  um  bem  fundamental,  essencial  a  vida  digna  do  ser  humano, 
devendo  os  Poderes    Públicos  e  a  Sociedade  preserva­los  para  existência  da 
humanidade. 
Tal  princípio  consagrado  pela  Constituição  brasileira  veio  a  normatiza 


















devendo  este  princípio  ser  o  norte  de  todo  o  ordenamento  jurídico  brasileiro  e 
mundial,  sempre  buscando    maior  eficácia  jurídica,  vez  que  quanto  maior  a 
preservação  e  controle  das  atividades  potencialmente  poluidoras  melhor  será  a 
qualidade de vida dos seres humanos. 27 
O referido princípio é universal sendo adotado por diversos países que tem a 
preservação  do  ambiente  um  dever  fundamental  para  a  sobrevivência  da  espécie 
humana de forma sadia. 
A matéria é de importância internacional, vez que o desenvolvimento humano 
é  um  dever  de  promoção  de  todos  os  países,  dentre  estes,  o  de  se  ter  um 










possa  intervir  nos  procedimentos  de  possíveis  implantações  de  atividades  que 
Princípio 2 – Os recursos naturais do Globo, incluindo o ar, a água, a terra, a flora e a fauna 
e, em especial, amostras representativas dos ecossistemas naturais, devem ser salvaguardados no 
interesse  das  gerações  presentes  e  futuras, mediante  planejamento  e  ou  gestão  cuidadosa,  como 
apropriado. 
27 GUERRA, Isabella Franco. e LIMMER Flávia C., Princípios Constitucionais Informadores do 
Direito Ambiental.  In:  PEIXINHO, Manoel Messias  (Organizador). Os Princípios  da Constituição  de 
1988: Princípios  Fundamentais  e Garantias Constitucionais. Rio  de  Janeiro:  Lumen  Juris,  2001,  p. 
565. 










possam  causar  um  possível  mal  ambiental.  O  desenvolvimento  sustentável  é  o 
desenvolvimento  da  humanidade,  e  nada  mais  do  que  normal  que  a  Sociedade 
venha a participar e ter as informações necessárias para a escolha de como prefere 







ambiental  para  implantação  de  atividades  e  empreendimentos,  009/87  sobre 
procedimento  para  realização  de  audiências  públicas  e  237/97,  artigo  3º,  sobre  o 
licenciamento  ambiental  e  outros  atos  normativos.  Na  esfera  Judiciária  podemos 
vislumbrar  a  caracterização  deste  princípio  nas  Legislações  sobre  a  ação  civil 
pública Lei nº 7.347/85 e ação popular Lei nº 4.717/65. 
Luis  Paulo  Sirvinskas,  aduz  a  utilização  democrática  deste  princípio:  “O 
princípio  democrático  assegura  ao  cidadão  a  possibilidade  de  participação  das 









nível  apropriado,  de  todos  os  cidadãos  interessados.  No  nível  nacional,  cada  indivíduo  deve  ter 
acesso  adequado  a  informações  relativas  ao  meio  ambiente  de  que  disponham  as  autoridades 
públicas,  inclusive  informações sobre materiais e atividades perigosas  em suas comunidades, bem 
como a oportunidade de participar em processos de tomada de decisões. Os Estados devem facilitar 
e estimular a conscientização e a participação pública, colocando a informação à disposição de todos. 










O princípio da precaução é  de grande  importância  para  a permanência dos 
recursos  ambientais.  Trata­se  da  necessidade  de  cautela  na  implantação  de 
atividades e empreendimentos que possam causar alguma degradação ambiental. 
Diferencia­se  do  princípio  da  prevenção  que  será  estudado  posteriormente, 
porque  o  teor  deste  princípio  está  relacionado  à  dúvida,  se  a  atividade  a  ser 
implementada  causará  ou  não  um  dano  ambiental,  não  há  a  certeza  dos  efeitos 




in  dúbio  pro  ambiente,  vez  que  na  dúvida  devemos  manter  o  ambiente  intacto  e 
impedir  a  implantação  de  possível  atividade  negativa  ao  ambiente.  “A 
implementação  do  princípio  da  precaução  não  tem  por  finalidade  imobilizar  as 
atividades humanas. Não se trata da precaução que tudo impede ou que em tudo vê 
catástrofes  ou  males”. 33  Busca­se  a  permanência  da  qualidade  de  vida  e  da 
natureza existente, pois diante da dúvida não se pode prever quais os males e se 
existe algum perigo ambiental direto ou indiretamente ao homem. A indicação que a 
atividade  é  possível  degradadora  do  ambiente  e  do  homem  é  um  juízo  de  valor 
emitido pelo órgão do Poder Público responsável pelo licenciamento da atividade 34 , 
conjuntamente  com  a  Sociedade  que  participa  do  processo  de  licenciamento, 
através das audiências públicas e pelo dever de impedir a implementação negativa 
ao ambiente com as ações judiciais cabíveis. 
Devido  a  importância  do  conceito  do  princípio  para  o  desenvolvimento 
humano  de  forma  sustentável,  a  Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Meio 
Ambiente  e  Desenvolvimento  –  ECO  92,  que  originou  a  Declaração  do  Rio  de 












ambiental  desconhecida.  Tal  orientação  encontra­se  na  Declaração  no  princípio 
15 35 . 
2.4. Princípio da Prevenção 
O  princípio  da  prevenção,  consagrado  na  Constituição  Federal  de  1988  no 
artigo 225, visa a inimizar os impactos que uma atividade possa causar ao ambiente. 
Aproxima­se do princípio anterior tendo a diferença que no estudado anteriormente o 
impacto  ao  ambiente  é  desconhecido  e  até  mesmo  indeterminado  se  ocorrerá  ou 
não,  se  haverá  uma  modificação  do  ambiente  ou  se  permanecerá  intacto  com  a 
implantação da atividade. 
Tal  princípio  disciplina  a  necessidade  de  informação  e  pesquisa  sobre  os 
possíveis  impactos  ao  ambiente,  pois  aplica­se  a  prevenção  em  situações  já 
conhecidas,  através  da  informação  e  da  pesquisa,  sendo  este  último  de  vital 
importância, porque com a pesquisa pode­se detectar um alteração ambiental antes 
que  venha  a  ocorrer.  Estas  pesquisas  e  informações  são  obtidas  através  do 
processo de licenciamento e do Estudo de Impacto Ambiental. 36 
A  efetivação  do  princípio  em  questão  depende  de  alguns  requisitos 
essenciais, como a identificação e inventário dos recursos ambientais de um Estado 
e  também  os  agentes  contaminadores  e  degradadores  destes  recursos;  um 




Princípio  15  –  DE  modo  a  proteger  o  meio  ambiente,  o  princípio  da  precaução  deve  ser 
amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de 
danos sérios ou irreversíveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como 











De  fato,  somente  com  as  informações  organizadas  e  a  pesquisa  sobre  os 
possíveis  impactos  que  uma atividade  possa  causar  ao ambiente  é  que  se  estará 
utilizando de forma eficaz o princípio em questão. 
Através  do  estudo  de  impacto  ambiental  e  de  outros  instrumentos  é  que  o 
Poder Público e a Sociedade poderão analisar as vantagens e as desvantagens na 
implementação  da  atividade,  podendo  aprovar  mediante  aplicações  de  medidas 
compensatórias  ou  negar  a  implantação,  vez  que  o  impacto  que  será  promovido 
será desproporcional aos benefícios que trará ao ser humano. 
É responsabilidade do Poder Público a obrigatoriedade da realização destas 
pesquisas,  para  a  obtenção  das  informações  necessárias  para  a  outorga  do 
funcionamento de qualquer atividade que vá  intervir no ambiente, sendo um dever 
jurídico  que  o  empreendedor  submeta  ao  Poder  Público  e  a  Sociedade  a 
implantação da sua atividade, sob pena de ser responsabilizado. 
2.5. Princípio da Responsabilidade 
O  princípio  da  responsabilidade  corresponde  ao  dever  de  responder  pelos 
atos  ilícitos  que  causam  danos  ao  ambiente  e  até  mesmo  por  atos  lícitos  que 
ocasionaram  danos  ambientais.  Na  verdade  deve­se  analisar  se  a  conduta  do 
agente  causador  do  dano  causou  um  desequilíbrio  nas  situações  existentes  e  se 
este é de grande importância para os seres humanos a ponto de ser reparado 38 . 
Assim, antes de qualquer conduta que possa alterar as condições ambientais 
deve­se  analisar  se  a  mesma  irá  desequilibrar  o  sistema  ambiental,  no  qual  o 





















penal e civil,  tendo cada um sua  importância na proteção do ambiente, pois  todas 
têm  naturezas  reparatórias,  preventivas  e  punitivas,  mas  com    predominância 
diferenciada dependendo da responsabilidade ser civil, penal ou administrativa. 
A  Declaração  do  Rio  de  Janeiro  sobre  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento, 
reafirmou a necessidade de um desenvolvimento sustentável para existência digna 
do homem no planeta e disciplinou a responsabilidade ambiental no princípio 13 40 . 
Segundo  Paulo  Affonso  Leme  Machado 41 ,  a  declaração  foi  imperfeita  no  que  diz 
respeito  a  reparação do ambiente  danificado,  tratando­se  somente  da  indenização 
as vítimas. Realmente muito mais importante que a indenização as vítimas, seja por 






Princípio  13  –  Os  Estados  deverão  desenvolver  legislação  nacional  relativa  à 
responsabilidade  e  à  indenização  das  vítimas  da  poluição  e  outros  danos  ambientais. Os  estados 
deverão cooperar, da mesma forma, de maneira  rápida e mais decidida, na elaboração das novas 
normas internacionais sobre responsabilidade e indenização por efeitos adversos advindos dos danos 











o  anterior  que  corresponde  a  identificação  e  posteriormente  a  reparação  do 
ambiente  danificado.  Este  princípio  está  relacionado  ao  valor  econômico  pela 
utilização  dos  recursos  ambientais.  Também  devemos  observar  que  o  sentido  de 
poluidor não quer dizer somente o empreendedor, mas  também o consumidor dos 














Inconcebível que  uns aumentem sua  riqueza  em detrimento  da utilização de bens 
fundamentais  do  homem,  ocorrendo  um  enriquecimento  ilícito  sem  causa,  pois  a 
comunidade que não usa do recurso ou que o utiliza em menor escala fica onerada. 
O poluidor que usa gratuitamente o ambiente para nele lançar os poluentes invade a 

















ambiente  é  um  bem  indivisível  e  sua  degradação  afeta  à  todos  os  homem 
independente  de  região  ou  país,  devendo  as  atitudes  de  proteção  ao  ambiente 
serem exercidas de forma universal para se alcançar uma verdadeira efetividade. 
A  Constituição  Federal  de  1988  expressa  em  seu  artigo  170  no  rol  dos 
princípios  norteadores  da  ordem  econômica  a  defesa  do  ambiente,  no  qual 
demonstra a preocupação do legislador na criação e transformação da economia do 




para que as  pessoas possam viver  de  forma digna  com melhoria  da qualidade de 
vida,  através  do  desenvolvimento  econômico  e  da  manutenção  dos  recursos 
ambientais. 
Esta  preocupação  muito  discutida  na  atualidade  não  é  um  assunto  novo, 
tendo  em  vista  que  o  tema  já  era  motivo  de  preocupação  nos  pensamentos  dos 
estudiosos  na  antiguidade,  que  vislumbrava  a  necessidade  da  implementação  de 




Princípio  16  –  Tendo  em  vista  que  o  poluidor  deve,  em  princípio,  arcar  com  o  custo 











O  desenvolvimento  é  um  direito  fundamental  com  afirmação  a  partir  da 
terceira dimensão dos direitos  fundamentais, conjuntamente ao direito ao ambiente 
equilibrado  e  saudável. 47  Com  isso  o  desenvolvimento  econômico  e  o  ambiente 





que  indiretamente  podem  afetar  o  homem.  “Desenvolvimento  sustentável  não 
significa somente a conservação dos nossos recursos naturais, mas, sobretudo um 
planejamento territorial, das áreas urbanas e rurais, um gerenciamento dos recursos 
naturais,  um  controle  e  estímulo  às  práticas  culturais,  à  saúde,  alimentação  e, 
sobretudo a qualidade de vida, com distribuição justa de renda per capita.” 48 
Cabe  ao  Poder  Público  e  a  Sociedade  estabelecer  critérios  para  o 






contra  a  ordem  econômica  qualquer  atividade  que  venha  à  interferir  no  ambiente 
sem a devida outorga do Poder Público, devemos entender que a atividade que se 
Esta a razão pela qual toda a cidade se integra na natureza, visto que a própria natureza foi 



















compensar  qualquer  desequilíbrio que  venha  a  proporcionar,  seja  no momento  do 
licenciamento  ambiental  com  os  apontamentos  do  EIA/RIMA  ou  durante  o 
funcionamento da atividade. 
A  Lei  Federal  6.938  de  1981  criou  os  instrumentos  de  controle,  que  tem  a 
função de realizar a ponderação entre o desenvolvimento econômico e o ambiente. 
Realiza­se  um  equilíbrio  dos  interesses  permitindo  o  desenvolvimento  econômico, 
afetando  de  forma  controlada  o  ambiente  e  compensando  as  degradações  que 
inevitavelmente irão ocorrer. 






versa,  vez  que  ambos  constituem­se  direitos  fundamentais  e  que  precisam  ser 
efetivados e garantidos. Com isso, não pode haver um desenvolvimento sem limites, 
e nem ter a idéia que o ambiente é um bem intacto. 
É  evidente  que o  parágrafo  único  do artigo  170  da Constituição Federal  de 
1988, quando afirma que é livre exercício da atividade econômica, não está incluindo 
atividades que possam afetar direitos essenciais dos seres humanos, caso contrário 
o  ordenamento  jurídico  estaria  se  apresentando  contrariamente  aos  direitos 
fundamentais  consagrados  universalmente.  Com  isso,  quando  ocorrer  situações, 
que  afetem  direitos  fundamentais,  o  próprio  enunciado  normativo  estabelece  que 
necessitará de autorização 51 para o exercício da atividade. 















possibilidade de exercer um desenvolvimento de  forma sustentável,  seja pela  falta 
de  investimentos  econômicos  nestes  países  ou  por  não  estabelecerem  controles, 
para  que  possa  ter  o  surgimento  de  atividades  sustentáveis,  vez  que  as mesmas 
minimizam problemas de grande amplitude, como a pobreza. Caracterizando­se por 
um crescimento econômico irracional e afastado da idéia de desenvolvimento. Daí a 
necessidade  da  solidariedade  dos  países  em  condições  econômicas  melhores  de 
colaborar com o desenvolvimento dos países desfavorecidos. 
O  princípio  da  solidariedade  entre  os  países  em  prol  do  desenvolvimento 
sustentável  surge  da  visão  transgeracional,  que  através  deste  modelo  de 
desenvolvimento estamos preservando o ambiente e a economia para a atual e as 
futuras  gerações  de  forma  equilibrada,  não  deixando  para  o  futuro  um  ambiente 
devastado nem uma economia enfraquecida, que com certeza diminuiria a qualidade 
de  vida  das  pessoas.  Não  existe  qualidade  de  vida  sem  um  ambiente  sadio  e 
protegido e nem com uma economia fragilizada e pouco desenvolvida. 52 
A norma fundamental do desenvolvimento sustentável é uma norma universal, 
devido  a  abrangência  transgeracional,  assim  como  o  dever  de  solidariedade  com 
outros países, pois o ambiente é indivisível, não se pode proteger o ambiente de um 
território e permitir a devastação de outro sem que afete o equilíbrio ambiental. 
O  desenvolvimento  de  forma  sustentável  é  uma  norma  fundamental  de 
reconhecimento  internacional 53 ,  sendo  uma  norma  materialmente  fundamental, 
independe  que  as  Constituições  dos  Estados  estabeleçam  uma  norma  para 
desenvolvimento  sustentável,  tendo  em  vista  que  o  objeto  que  a  norma  busca 
proteger é fundamentalmente essencial ao homem, devendo ser admitida como uma 
norma fundamental independentemente de normatização constitucional. 54 
52  FREITAS,  Vladimir  Passos  de.  A  Constituição  Federal  e  a  Efetividade  das  Normas 
Ambientais, 3ª ed., São Paulo: RT, 2005, p. 239. 
53 Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente, em 16 de junho de 1972; Relatório de 











Infelizmente,  como  é  notório,  apesar  da  normatização  dos  instrumentos  de 
controle  ambiental que  visam compatibilizar o  desenvolvimento  e  o  ambiente  e  os 
preceitos  constitucionais,  na  prática  se  vê  que  o  ambiente  ainda  vem  sendo 
degradado de forma aleatória e sem a devida preocupação dos empreendedores e 
do  Poder  Público,  que  buscam  os  lucros  através  da  falta  de  investimentos  nos 
processos  adequados  de  produção  e  porque  o  Poder  Público  não  desenvolve 
políticas públicas sustentáveis. 
Importante  ressaltar  que  está  visão  de  lucro  e  crescimento  às  custas  do 
ambiente  é  imediata,  vez  que  no  futuro  os  problemas  que  aparentemente  foram 
solucionados  com  os  empreendimentos  agressivos  ao  ambiente,  retornaram  em 
amplitude maior, pois a degradação ambiental é a própria degradação humana. 
No  Brasil  não  existe  nenhum  enunciado  normativo  que  consagre  o 
desenvolvimento  sustentável,  deve  ser  percebido  e  efetivado  através  da 
interpretação  das  normas  estabelecidas  no  ordenamento  jurídico  nacional  e 
internacional,  pois  como  afirmamos  o  desenvolvimento  sustentável  é  um  direito 
fundamental  internacional  de  amplitude  universal. 55  Assim  todo  o  ordenamento 
jurídico deve ser interpretado na defesa do desenvolvimento sustentável e qualquer 





1­  O  ambiente  e  o  desenvolvimento  econômico  são  direitos  da  terceira 












da  terceira  dimensão,  demonstrando­se  um  dever  universal  entre  todos, 
independente de território e soberania. 




4­  Para  a  concretização  do  Direito  ao  Desenvolvimento  Sustentável  é 
necessária  a  inserção de  princípios  que  irão  resguardar  os  recursos  ambientais  e 
permitir que a economia se desenvolva de forma racional. 
5­  O  ordenamento  constitucional  brasileiro  consagra  o  desenvolvimento 
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